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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS


Ofício Circular nº XX/201X
                                              XXX, XX de XXX de 201X.

Assunto: Comunicado (faz)
Ilustríssimos(a) Senhores(a),

Como é de conhecimento de Vossas Senhorias, a política de atendimento de crianças e adolescentes pressupõe a elaboração e implementação de políticas públicas com prioridade absoluta, consoante o art. 227 da Constituição Federal e o art. 4º, parágrafo único, da Lei nº 8.069/90, abrangendo, dentre as suas linhas de ação, as políticas sociais básicas e as políticas de proteção especial, tudo de modo a garantir a proteção integral, assegurada pelo art.1º da Lei nº 8.069/90.

Sabemos que a falta ou insuficiência das citadas políticas e programas, por si só, já coloca a criança e o adolescente em situação de risco, podendo ensejar a responsabilização dos agentes públicos encarregados da sua elaboração e implementação, sem prejuízo de eventuais medidas de ordem judicial para obrigar o município a cumprir suas obrigações, na forma do disposto nos arts. 212 e 213, da Lei nº 8.069/90.

Nesse contexto, considerando a atuação do Ministério Público do Estado de Minas Gerais no fortalecimento do Sistema Único da Assistência Social - SUAS, notadamente no fortalecimento da rede socioassistencial na área da criança e adolescente, com vista à promoção da defesa do direito fundamental à convivência familiar e comunitária desse segmento, sirvo-me do presente para comunicar a Vossas Senhorias que o Ministério Público do Estado de Minas Gerais, por meio da Promotoria de      Justiça     da    comarca de ___,   celebrou Termo de Ajustamento de Conduta e/ou 
Aos (a) Ilustríssimos (a) Senhores (a)

DD. Presidente do CMDCA
DD. Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social

DD. Conselho Tutelar
XXX/MG

ajuizou    Ação   Civil Pública em face do município de XXX no dia XXX ______, objetivando implantar programas de atendimento à família e/ou aprimorar a oferta dos serviços socioassistenciais na área da criança e do adolescente, de acordo com as normativas estabelecidas pelo Sistema Único da Assistência Social - SUAS
O comunicado e o encaminhamento de cópia do referido documento a Vossas Senhorias objetiva dar-lhes conhecimento das obrigações pactuadas e solicitar o auxílio dos membros desse Conselho no processo de fiscalização da execução do acordo firmado. 

 
Com o intuito de que todos os atores sociais, cada qual dentro de seus limites e atribuições, possam contribuir na implementação e fortalecimento da rede de proteção voltada para crianças e adolescentes, solicito publicização e empenho. 

 
Nada mais havendo, elevo votos de estima e distinta consideração.

 
Cordialmente,

XXX

Promotor de Justiça

� Modelo de Ofício Circular comunicando ao CMDCA, CMAS e ao CT a celebração de TAC e/ou a propositura de Ação Civil Pública (Anexo X).
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